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fl urista quer realização de referendum 
, que a realização destas reuniões 

dependerá da própria Comissão de 
Estudos Constitucionais. 

Da Sucursal de Br* 

O jurista Miguel 
Reale Júnior, inte­
grante da Comissão 
Provisória de Es­
tudos Constitucio­
nais, propôs ontem 
na Câmara dos De­
putados, em pales­
tra promovida pelo 
Conselho Federal 
de Farmácia, a re­
alização de um re­
ferendum popular 

para aprovar a nova Constituição. 
Segundo ele, a Assembleia Nacional 
Constituinte deve criar mecanismos 
que permitam à sociedade influir 
mais no processo de decisão política, 
propondo leis e homologando outras, 
através dás urnas. 

Reale Júnior acha que a Comissão 
deve fazer um anteprojeto para 
subsidiar o debate que precederá a 
eleição dos delegados à Assembleia. 

Na sua opinião, a Comissão deve 
transformar-se num "arsenal de 
ideias' e deve estar aberta às suges­
tões da sociedade. Afirmou ainda 
que, o anteprojeto, deve resultar de 
consulta aos setores representativos 
da comunidade. Ressalvou, no entan-

A seguir, lembrou que o esboço de 
anteprojeto ficará pronto em junho 
de 1986, a tempo, portanto, de 
receber críticas durante a campanha 
eleitoral. Mas ressaltou que o traba­
lho "será um ponto de partida, uma 
referência de grande valor, mas que 
pode ser descartada.'' 

Trabalhadores 
Miguel Reale Júnior disse que a 

Comissão de Estudos Constitucionais 
poderia ter maior representação de 
trabalhadores. Entretanto, não dis­
cordou da composição feita pelo 
governo, lembrando que o grupo fará 
um trabalho jurídico e precisa de 
especialistas. Para ele, há juristas de 
todas as correntes, inclusive pessoas 
comprometidas com as reivindica­
ções dos trabalhadores que poderão 
fazer um bom trabalho. Reale Júnior 
não considerou graves os equívocos 
que envolveram a lista dos mem­
bros: "Seria o mesmo que dizer que 
um livro não tem valor porque saiu 
com um erro tipográfico", afirmou. 

O jurista posicionou-se ainda con­
tra as candidaturas avulsas à Consti­
tuinte, alegando que o poder econó­

mico elegeria com vantagem pessoas 
de seu interesse, já que a organiza­
ção da sociedade ainda é frágil. 
Segundo Reale.o Congresso Nacional, 
através de reformulações no Código 
Eleitoral, deve estabelecer meca­
nismos eficientes de controle para as 
eleições de 1986. Sugeriu, como uma 
dessas medidas, a criação de um 
fundo partidário. 

Sistema de governo 
Sobre o sistema de governo, Miguel 

Reale Júnior é favorável à instituição 
de um semi-presidencialismo, onde o 
Congresso Nacional tenha poder de 
destituir ministros de Estado. A 
Assembleia Nacional Constituinte, a 
seu ver, terá o papel de aproximar "o 
país legal do pais real". Esta apro­
ximação se faria através da solução 
de três desequilíbrios básicos: cida­
dão/Estado; Executivo/Legislativo e 
Poder Central/poderes locais. Nos 
últimos 20 anos, na sua opinião, a 
ideologia da segurança nacional rou­
bou poderes do cidadão, do Legislati­
vo e da estrutura estadual e munici­
pal em favor do governo central. "A 
ideologia da segurança — observou 
— instituiu o direito de tutela total 
para o Executivo, na tentativa de 
fazer a sociedade dó consenso impos­
to" 
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